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ou de continuer de se venir en aide en vertu d’autres
traités, arrangements ou autrement.

Article 18
Consultations

Les États contractants se consultent afin de résoudre
tout différend concernant l’application et l’interpréta-
tion de ce Traité.

Article 19
Entrée en vigueur et dénonciation

1 — Chacun des deux États notifiera à l’autre l’ac-
complissement des procédures requises pour l’entrée en
vigueur du présent Traité.

2 — Le présent Traité entrera en vigueur le premier
jour du deuxième mois suivant la date de réception de
la dernière notification.

3 — Le présent Traité s’appliquera à tout territoire
sous administration de la République Portugaise trente
jours suivant la date de la notification au Canada par
la République du Portugal de l’accomplissement des
procédures requises, en vertu de sa Constitution, pour
l’entrée en vigueur du Traité en ce qui a trait audit
territoire.

4 — Chacun des deux États pourra à tout moment
dénoncer le présent Traité en adressant à l’autre une
notification de dénonciation. La dénonciation prendra
effet six mois après la date de réception de ladite
notification.

5 — Le présent Traité s’applique à toute demande
postérieure à son entrée en vigueur, même si l’infraction
a été commise avant cette date.

En foi de quoi les signataires, dûment autorisés par
leur gouvernement respectif, ont signé le présent Traité.

Fait à Lisbonne, le 24ème jour de juin mil neuf cent
quatre-vingt dix-sept, en double exemplaire, en français,
en anglais et en portugais, chaque version faisant éga-
lement foi.

Pour la République Portugaise:

José Eduardo Vera Cruz Jardim.

Pour le Canada:

Patricia M. Marsden-Dole.

Resolução da Assembleia da República n.o 40/99

Aprova, para ratificação, o Acordo Bilateral de Cooperação entre
a República Portuguesa e a República de Moçambique no Domí-
nio do Combate ao Tráfico Ilícito de Estupefacientes, Substâncias
Psicotrópicas e Criminalidade Conexa, assinado em Maputo aos
13 de Abril de 1995.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar, para ratificação, o Acordo Bila-
teral de Cooperação entre a República Portuguesa e
a República de Moçambique no Domínio do Combate
ao Tráfico Ilícito de Estupefacientes, Substâncias Psi-
cotrópicas e Criminalidade Conexa, assinado em
Maputo aos 13 de Abril de 1995, cuja versão em língua
portuguesa segue em anexo.

Aprovada em 26 de Março de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO BILATERAL DE COOPERAÇÃO ENTRE A REPÚBLICA POR-
TUGUESA E A REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE NO DOMÍNIO DO
COMBATE AO TRÁFICO ILÍCITO DE ESTUPEFACIENTES, SUBS-
TÂNCIAS PSICOTRÓPICAS E CRIMINALIDADE CONEXA.

Os Governos da República Portuguesa e da República
de Moçambique, desejando cooperar na luta contra o
tráfico ilícito de estupefacientes, substâncias psicotró-
picas e criminalidade conexa, decidem estabelecer o
seguinte Acordo Bilateral de Cooperação:

Disposições gerais

Artigo 1.o

No presente Acordo a expressão «Partes Contratan-
tes» designa os Governos da República Portuguesa e
da República de Moçambique.

Artigo 2.o

A cooperação, no âmbito do presente Acordo, no
domínio da luta contra o tráfico ilícito de estupefacien-
tes, substâncias psicotrópicas e criminalidade conexa
efectiva-se mediante a criação de mecanismos que visam
a implementação do intercâmbio de informações, de
estudos, da execução de acções conjuntas e da formação
técnico-profissional.

Artigo 3.o

As Partes Contratantes comprometem-se, mediante
as disposições constantes no presente Acordo e no res-
peito integral pelas respectivas legislações internas, a
conceder mutuamente auxílio ou informações no âmbito
das infracções relativas ao tráfico ilícito de estupefa-
cientes e substâncias psicotrópicas, desvios ilícitos de
percursores químicos, bem como na conversão, trans-
ferência ou dissimulação de bens ou produtos prove-
nientes das actividades acima mencionadas.

Cooperação policial

Artigo 4.o

O Instituto Nacional de Polícia e Ciências Criminais
e a Direcção Central de Investigação do Tráfico de Estu-
pefacientes da Polícia Judiciária, pela República Por-
tuguesa, e a Direcção Nacional da Polícia de Investi-
gação Criminal, pela República de Moçambique, são
as entidades competentes para a implementação do pre-
sente Acordo.

Artigo 5.o

As Partes Contrantes deverão criar, para o efeito do
disposto nos artigos anteriores, um canal de comuni-
cação permanente e flexível, entre as entidades com-
petentes de cada um dos países, a fim de se efectuar,
em tempo útil, um intercâmbio de informações ope-
racionais.

Artigo 6.o

No respeito pela legislação interna de cada país e
dentro das competências das autoridades judiciárias res-
pectivas, poder-se-á proceder, mediante pedido expresso
de uma das Partes Contratantes, à realização de inves-
tigações tendentes a:

a) Obter elementos de prova respeitante ao tráfico
ilícito de estupefacientes e substâncias psico-
trópicas;
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b) Controlar percursores e produtos químicos uti-
lizados no fabrico de estupefacientes;

c) Obter elementos de prova quanto à conversão,
transferência ou dissimulação de bens ou pro-
dutos provenientes das actividades acima men-
cionadas;

d) Efectuar revistas, buscas e apreensões de docu-
mentos ou bens directamente ligados ou pro-
venientes das actividades ilícitas supracitadas.

Artigo 7.o

1 — Para os efeitos do disposto no artigo anterior
as Partes Contratantes:

a) Enviarão cópia autenticada dos documentos,
salvo se a outra Parte solicitar expressamente
os originais;

b) Poderão recusar ou diferir o envio de objectos
ou documentos originais se a sua lei não o per-
mitir ou se esses objectos ou documentos forem
necessários para um processo em curso;

c) Comunicarão os resultados do pedido e, se tal
for solicitado, a data e lugar do cumprimento
do mesmo, bem como a possibilidade de uma
pessoa estar presente.

2 — A Parte Contratante devolverá, logo que possível,
os objectos ou documentos enviados em cumprimento
de um pedido, salvo se a outra Parte, sem prejuízo dos
direitos de terceiros, renunciar à sua devolução.

Artigo 8.o

1 — O pedido formulado nos termos do artigo 6.o
será recusado se a Parte Contratante considerar que:

a) O pedido respeita a uma infracção política ou
com ela conexa;

b) O cumprimento do pedido ofende a sua sobe-
rania, segurança, ordem pública ou qualquer
outro direito fundamental;

c) Existem fundadas razões para concluir que o
pedido foi formulado para facilitar a persegui-
ção de uma pessoa em virtude da sua raça, sexo,
religião, nacionalidade ou convicções políticas
ou ideológicas, ou que a situação dessa pessoa
possa ser prejudicada por qualquer dessas
razões.

2 — Igualmente constitui fundamento de recusa do
pedido a circunstância de o facto a que respeita ser
punido com pena de morte ou prisão perpétua.

3 — Antes de recusar o pedido a Parte Contratante
deverá considerar a possibilidade de subordinar a sua
satisfação às condições que julgar necessárias, infor-
mando, de imediato, a outra Parte da sua decisão de
não dar, no todo ou em parte, andamento ao pedido
e das razões dessa decisão.

Artigo 9.o

1 — A formação técnico-profissional incluirá uma
vertente teórica, a ministrar no Instituto Nacional de
Polícia e Ciências Criminais, e um estágio prático, a
efectuar num dos departamentos da Direcção Central
de Investigação do Tráfico de Estupefacientes da Polícia
Judiciária. O período de formação técnico-profissional
não deverá ser inferior a 30 dias.

2 — A formação a que se refere o número anterior
deverá ser enquadrada em projectos de cooperação
aprovados no âmbito das comissões mistas bilaterais de
cooperação.

Artigo 10.o

Se tal for solicitado por uma das Partes Contratantes,
os pedidos ou intercâmbios de informações poderão ter
um carácter confidencial. Se a Parte Contratante não
puder cumprir o pedido ou informação sem quebra de
confidencialidade, deverá informar de imediato a outra
Parte, a qual decidirá da exequibilidade do pedido ou
informação.

Disposições finais

Artigo 11.o

O presente Acordo não derroga as obrigações já exis-
tentes entre as Partes Contratantes decorrentes de
outros tratados, acordos ou compromissos nem impede
que as Partes Contratantes concedam auxílio mútuo em
conformidade com outros acordos ou tratados.

Artigo 12.o

1 — O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a data em que as Partes Contratantes tenham procedido
à notificação recíproca de que se encontram preenchidos
os respectivos requisitos para a sua entrada em vigor.

2 — Qualquer das Partes Contratantes pode, a todo
o momento, denunciar o presente Acordo mediante
aviso escrito.

3 — O Acordo deixa de vigorar 180 dias após a data
da recepção do aviso a que se refere o número anterior.

Feito em Maputo aos 13 de Abril de 1995, em dois
exemplares em língua portuguesa, fazendo ambos igual-
mente fé.

Pela República Portuguesa:

Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio, Minis-
tro da Justiça.

Pela República de Moçambique:

Manuel José António, Ministro do Interior.

Resolução da Assembleia da República n.o 41/99

Cessação da vigência do Decreto-Lei n.o 15/99, de 15 de Janeiro

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

Artigo único

1 — É aprovada a cessação da vigência do Decre-
to-Lei n.o 15/99, de 15 de Janeiro, que regula a inter-
venção do Estado nas actividades cinematográficas, do
audiovisual e do multimédia.

2 — É repristinado o Decreto-Lei n.o 350/93, de 7 de
Outubro.

Aprovada em 29 de Abril de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.


